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Relatório Descritivo

1.Categoria

Inovação em Gestão Estadual

2.Título da Iniciativa

Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social – PPAIS

2.1. Abrangência da Iniciativa

Estadual 

2.2 Data de Implementação

14/10/2011

2.3 Palavras-chave

Agricultura Familiar; Mercado Institucional; Compras Públicas; Agroindústria; Desenvolvimento Rural; Segurança Alimentar e Nutricional.

3. Instituição

Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva”

4. Nome do Responsável

Marco Aurélio Pilla Souza – Diretor Executivo

5. Nomes dos Membros da Equipe

Clóvis Renato Bortoluci Etto; Eduardo Alex Barbin Barbosa; Heline Elias de Castro

Marco Aurélio Pilla Souza; Otto Luiz de Castro Nunes; Renata Vieira de Miranda Cunha.
         6. Problema Enfrentado/Oportunidade Percebida

A Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo – ITESP, órgão vinculado à Secretaria de Estado da Justiça e da Defesa da Cidadania (SJDC), é a entidade responsável pelo planejamento e execução das políticas agrária e fundiária do Estado de São Paulo. O ITESP tem como objetivo promover a democratização do acesso à terra, em benefício de trabalhadores rurais sem-terra ou com pouca terra, quilombolas e posseiros, implementando também políticas de desenvolvimento sustentável, através da Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER, prestada à, aproximadamente, 12 mil famílias de agricultores familiares, distribuídas entre assentados e quilombolas.

Conforme estudo realizado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) a partir dos dados do Censo Agropecuário 2006, sabe-se que a Agricultura Familiar é responsável pela produção de 70% dos alimentos básicos consumidos pela população brasileira, pela maioria dos empregos gerados no campo, além de primar pelos valores de Segurança Alimentar e Nutricional
 (SAN) em sua produção. No Estado de São Paulo este segmento inclui cerca de 151 mil unidades de produção familiar, que ocupam 25% da área produtiva do estado (fonte: IBGE, Censo Agropecuário 2006).

Embora alcance resultados expressivos, estes não são suficientes para garantir ao agricultor familiar, uma posição segura no mercado. Sem capital suficiente para enfrentar dificuldades como flutuações de mercado, de escoamento da produção, problemas ambientais e climáticos que afetam a safra, pouca área para plantio, o agricultor familiar está sujeito a uma posição subalterna no mercado no qual as figuras centrais, são geralmente, atravessadores, grandes proprietários de terra e grandes redes varejistas.

No trabalho de ATER realizado pelo ITESP junto às famílias de agricultores familiares, esta situação de inferioridade é diagnosticada, com freqüência, e ações para planejamento e incremento da comercialização são constantemente desenvolvidas e operacionalizadas pelo ITESP, por meio de metodologias participativas envolvendo diretamente famílias de assentados e quilombolas, tais como: Estudos de viabilidade econômica de projetos locais e regionais; feiras de produtos; seminários e cursos capacitação. Nestas ações o ITESP conta com parceiros como SEBRAE, SENAR, Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), ICA (SAA) etc. 

No entanto, pelas dificuldades acima citadas, a comercialização e o acesso aos mercados institucionais e/ou convencionais ainda se configuravam como um importante obstáculo no processo de desenvolvimento dessas famílias.

Reconhecendo a importância da Agricultura Familiar para a economia e Segurança Alimentar do Estado de São Paulo, e com orçamento atual de R$ 110 milhões destinados à aquisição de gêneros alimentícios, o governo do Estado, por iniciativa do ITESP, vislumbrou uma ação capaz reduzir tais dificuldades, bem como impulsionar e ampliar o acesso dos agricultores familiares a estes recursos. 

          7. Solução Adotada

Para impulsionar e fomentar a comercialização e a renda dos agricultores familiares, concluiu-se que seria preciso integrar as políticas públicas federais destinadas ao setor a uma política estadual específica para fortalecer o seguimento dos Mercados Institucionais/Governamentais. Esta política específica teria de contemplar alternativas para proteger o agricultor familiar frente às ações do mercado e as flutuações de preço, por meio da garantia de contratos pré-fixados, bem como do acesso à informação sobre a melhor forma de planejar a produção e, principalmente, das formas e alternativas de comercialização. A ação conjunta desses aspectos proporcionaria ao Agricultor Familiar a segurança em relação à produção e comercialização.

Assim foi criado o Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social - PPAIS, pela Lei Nº 14.591/11 regulamentado pelo decreto Nº 57.755/12, o primeiro programa estadual para aquisição de gêneros alimentícios através da compra direta da Agricultura Familiar. Por meio do programa, ficou estabelecido que Unidades Gestoras do Estado – UGEs como hospitais, escolas, presídios, dentre outras, devem utilizar, no mínimo 30%, dos recursos orçamentários destinados à aquisição de Gêneros Alimentícios in natura ou processados (manufaturados) para a compra direta da Agricultura Familiar respeitando o teto de R$ 22.000,00/ano por Unidade Familiar.

O PPAIS é resultado de uma ação articulada entre representantes da Casa Civil; Secretaria de Estado da Administração Penitenciária; Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento; Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social; Secretaria de Estado da Educação; Secretaria de Estado da Saúde; Procuradoria Geral do Estado; Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo - ITESP; Coordenadoria de Assistência Técnica Integral - CATI; Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal - CEPAM e Conselho Estadual do Desenvolvimento da Agricultura Familiar - CEDAF.

   8. Características da Iniciativa e Indicadores de Monitoramento

    8.1 Objetivo Geral

     Fortalecer a Agricultura Familiar Paulista, com a criação de um segmento de mercado institucional estadual, cuja finalidade é a aquisição de gêneros alimentícios, in natura e manufaturados, através da venda da direta, para as Unidades Gestoras do Estado – UGEs (Escolas, Hospitais, Unidades Prisionais etc).

    8.2 Objetivos Específicos 

1. Favorecer a aquisição dos produtos provenientes da agricultura familiar nas compras realizadas pelas UGEs; 

2. Estimular a produção da agricultura familiar;

3. Fomentar a organização e modernização da produção;

4. Estimular a diversificação da produção nas unidades produtivas;

5. Fomentar o associativismo e o cooperativismo;

6. Melhorar as alternativas de escoamento e distribuição dos produtos da

7. agricultura familiar;

8. Incentivar a produção, desenvolvimento de agroindústrias e os processos

9. artesanais, segundo o zoneamento agrícola do Estado;

10. Estimular a agregação de valor dos produtos comercializados;

11. Incrementar a renda familiar por meio da venda direta da produção às UGEs;

12. Integrar políticas públicas voltadas à agricultura familiar.

        8.3 Público Alvo

       151 mil Agricultores Familiares Paulistas

         8.4 Desafios e Estratégias de Gestão

A criação do PPAIS representou uma oportunidade, mas também um desafio para os entes envolvidos, o que exigiu uma ação articulada e organizada de governo. 

O maior desafio do Programa foi viabilizar as compras de gêneros alimentícios pelas UGEs  mantendo a legalidade e a transparência do processo de operacionalização. A Chamada Pública foi a forma encontrada para universalizar o credenciamento dos agricultores familiares, e a inexigibilidade a forma de compra que garante a isonomia e a equidade através da formação de preços fixos balizados por referências institucionais. Outro entrave era a questão do controle do teto de R$12 mil/ano por unidade familiar (atualmente R$ 22 mil/ano por unidade familiar). Através da unificação do banco de dados do Itesp e da CATI por meio da DCONP com o SIAFÍSICO da Secretaria da Fazenda este problema também foi solucionado.

Em se tratando de uma ação inovadora em termos de política estadual no Brasil, foi criada uma Comissão Gestora para monitorar, administrar e gerir o PPAIS. Essa comissão é composta pela representação de 13 entes de governo: Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania –SJDC; Secretaria da Agricultura e Abastecimento – SAA; Secretaria da Administração Penitenciária – SAP; Secretaria da Saúde – SES; Secretaria da Educação – SEE; Secretaria de Desenvolvimento Social SEDS; Secretaria da Fazenda – SEFAZ; Casa Civil; Procuradoria Geral do Estado – PGE; Coordenadoria de Assistência Técnica Integral – CATI; Fundação ITESP; Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal –CEPAM; Assembléia Legislativa e Conselho Estadual de Desenvolvimento da Agricultura Familiar –CEDAF.

     8.5 Estratégias Metodológicas

1. Caracterização da demanda pela Secretaria da Fazenda através das informações consolidadas pelo SIGEO – Sistema de Informações Gerenciais de Execução Orçamentária para aquisição de Gêneros Alimentícios;

2. Caracterização da oferta através dos instrumentos para coleta de dados de produção: Caderneta de Campo (Fundação ITESP) e LUPA – Levantamento das Unidades de Produção Agropecuária (CATI);

3. Aprovação da Minuta Padrão de Chamada Pública para credenciamento dos Agricultores Familiares pela Procuradoria Geral do Estado - PGE;

4. Viabilização da Operacionalização através da criação de Natureza de Despesa (ND 30.90.30.11) específica para o PPAIS pela Secretaria de Planejamento;

5. Qualificação dos Agricultores Familiares, segundo a Lei 11.326/2006, através da emissão de DCONPS;

6. Divulgação do PPAIS através de palestras informativas;

7. Capacitações de técnicos extensionistas, Unidades Gestoras do Estado – UGEs e Agricultores Familiares para viabilizar a operacionalização do programa;

8. Intensificar estratégias de planejamento e organização da produção nas atividades de ATER.

     8.6 Metas

1. Viabilizar o acesso dos Agricultores Familiares a no mínimo 30% dos recursos orçamentários (aproximadamente R$ 27 milhões), em 4 anos;

2. Aumentar a renda bruta proveniente da produção de cada unidade produtiva de pelo menos 60% das famílias participantes do programa, em 4 anos;

3. Promover a diversificação da produção em pelo menos 60% das unidades produtivas participantes do programa, em 4 anos;

4. Viabilizar a regularização da Agroindústria Artesanal em pelo menos 30% das unidades produtivas que agregam valor à sua produção, em 4 anos;

5. Estimular a multiplicação de programas como o PPAIS em municípios e outros estados da federação;

6. Promover o PPAIS e sua operacionalização através de estratégias criadas pela Comissão Gestora do Programa juntamente com parceiros.

    8.8 Operacionalização do PPAIS

Com o programa em vigor, inicia-se a operacionalização. As Unidades Gestoras do Estado – UGEs (unidades compradoras: presídios, escolas, hospitais etc.) passam a obrigatoriamente destinarem, no mínimo 30% dos recursos orçamentários, à aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar paulista. 

As Chamadas têm ampla divulgação por diversos meios. São eles: 

1. Diário Oficial do Estado 

2. Jornal de grande circulação - local, regional ou estadual

3. Mural em local público de ampla circulação

4. Sítios da CAT: CATI: http://www.cati.sp.gov.br/ppais/
5. ITESP: http://www.itesp.sp.gov.br/itesp/acoes-detalhes.aspx?c=1269 

Depois de publicada a Chamada Pública compete a Comissão Gestora o monitoramento do programa e a divulgação dos Editais. ITESP, CATI e órgãos parceiros promovem a divulgação. 

Os agricultores familiares interessados deverão comparecer aos escritórios do Itesp (assentados e quilombolas) e da CATI (agricultores familiares tradicionais e indígenas) para solicitar a Declaração de Conformidade ao PPAIS – DCONP, documento que os habilita ao programa. De posse da DCONP, o agricultor familiar elaborará a Proposta de Venda e encaminhará à UGE demandante. A DCONP é uma importante ferramenta de unificação de dados, unindo as bases da CATI, do Itesp e do SIAFÍSCO da Secretaria da Fazenda através do número do CPF DO Agricultor Familiar. O teto de R$12 mil/ano por Unidade Familiar será controlado pela Secretaria da Fazenda e empenho será feito diretamente na conta-corrente do produtor.

          8.9 Recursos Públicos e Investimentos

O PPAIS otimiza a utilização de recursos públicos racionalizando o processo de aquisição de gêneros alimentícios pelo Estado transformando uma despesa em investimento na Agricultura Familiar, fortalecendo este segmento e dinamizando o desenvolvimento regional. E isto se repete na operacionalização do Programa, onde potencializa os recursos tecnológicos já existente ao fazer uso do  Banco de Dados de Fornecedores da Secretaria da Fazenda - SEFAZ, o SIAFÍSICO. Os resultados da performance são garantidos pela qualidade de benchmarks utilizados nos programas da SEFAZ, e ferramentas de excelência que garantem maior velocidade na verificação da habilitação da Declaração de Conformidade ao PPAIS – DCONP, e também na disponibilização dos dados da Bolsa Eletrônica de Compras – BEC. 

      O PPAIS por meio das ações do Grupo Intersecretarial pode conhecer os produtos e programas dos órgãos envolvidos, de forma a utilizar os recursos já existentes e adaptá-los à operacionalização do programa. Garantindo ao Estado uma otimização dos recursos humanos, financeiros e materiais na medida em que não houve a necessidade de dispêndios para a viabilização do programa.
       9. Inovação

       São Paulo é o primeiro Estado da Federação a desenvolver um programa de compra direta da Agricultura Familiar de gêneros alimentícios, e também o único que por meio da Secretaria da Fazenda, possui instrumentos de monitoramento e controle dos recursos orçamentários destinados ao Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social – PPAIS, e ao Agricultor Familiar ( teto de R$22 mil/ano conforme previsto no Decreto Nº 60.055/2014). 

10.  Replicabilidade

       A ampla divulgação do Programa fomentou estudos e iniciativas dos Estados do Mato Grosso do Sul, Brasíla -DF, Rio de Janeiro e Minas Gerais que entraram em contato com o ITESP para obterem maiores informações. Os municípios de Teodoro Sampaio, Euclides da Cunha e Rosana estão em fase de elaboração de uma lei municipal nos moldes do PPAIS. Já se tem um caso concreto do município de Adamantina, que criou o Programa Municipal da Agricultura de Interesse Social – PMAIS instituído pela Lei 3.520/2012.

       11. Relevância

1. Fomento à comercialização dos produtos da Agricultura Familiar Paulista;

2. Desenvolvimento local e regional por meio do aumento da renda de agricultores familiares; 

3. Incentivo à garantia da Segurança Alimentar e Nutricional. 
12.Efetividade de Resultados 

Os resultados do PPAIS, em valores são expressivos e tendem a crescer ainda mais em 2014, em virtude dos recursos disponíveis e da ampliação da publicação das chamadas públicas já planejadas. 

O Desde a sua implantação em 2012 foram emitidas 1.500 DCONPs, o Programa já publicou 180 Chamadas Públicas para credenciamento dos Agricultores Familiares, operacionalizou 869 Contratos, movimentando Recursos Orçamentários Estaduais na ordem de R$ 1,5 milhão. A evolução do Programa pode ser visualizada conforme os gráficos abaixo com a projeção para 2014:
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Além destes, é importante ressaltar os resultados qualitativos e o potencial multiplicador do Programa. Tomando como exemplo a Secretaria de Educação, nota-se que à medida que adquiri produtos da agricultura familiar, no lugar de alimentos cuja produção não respeita os valores de SAN, ela reorganiza seus cardápios, contribuindo para a disseminação de hábitos alimentares saudáveis nas escolas estaduais, bem como, promove o desenvolvimento social e rural sustentável, porque incentiva à produção e consumo de produtos locais e regionais. 


No que se refere ao agricultor familiar, o PPAIS também significa mais que uma fonte maior de renda, já que por meio dele é possível planejar com segurança a produção, devido à periodicidade da publicação dos editais, da garantia de contratos pré fixados, e preço justo.


Para a construção e implementação do PPAIS sempre foi imprescindível o diálogo permanente entre agricultores familiares, órgãos de ATER – Fundação ITESP e CATI – e demais entes de governo. A construção dos cardápios, de acordo com as características regionais, os compromissos de compra e entrega dos produtos, a elaboração de alternativas jurídicas que possibilitaram implementação do programa, são alguns resultados desse diálogo que significam, sobretudo o reconhecimento do que representa a agricultura para a Segurança Alimentar e Nutricional do Estado.

13. Desenvolvimento de Parcerias

· Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania -SJDC

· Secretaria da Agricultura e Abastecimento - SAA

· Secretaria da Administração Penitenciária - SAP

· Secretaria da Saúde

· Secretaria da Educação

· Secretaria de Desenvolvimento Social

· Secretaria da Fazenda - SEFAZ

· Casa Civil

· Procuradoria Geral do Estado - PGE

· Coordenadoria de Assistência Técnica Integral - CATI

· Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal -CEPAM

· Assembléia Legislativa

· Conselho Estadual de Desenvolvimento da Agricultura Familiar -CEDAF

· Serviço de Apoio ás Micro e Pequenas Empresas do estado de São Paulo – SEBRAE SP

· Federação da Agricultura do Estado de São Paulo – FAESP/SENAR

· Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de São Paulo –FETAESP
14. Resumo da Iniciativa

A implementação de ações que viabilizem a comercialização planejada e com preço justo dos produtos da Agricultura Familiar sempre foi um desafio para gestores públicos. Nesse sentido, a promulgação da Lei 14.591/2011, instituindo o Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social – PPAIS, representa uma ação inovadora em termos de política estadual no Brasil. Com o PPAIS o Estado deverá empregar, no mínimo, 30% dos recursos orçamentários destinados à aquisição de Gêneros alimentícios, in natura ou manufaturados, por meio de compra direta da produção da Agricultura Familiar.
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� De acordo com a LOSAN - Lei nº 11.346/2006, Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras da saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis.
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